PARECER N°     , DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 648, DE 2020
De autoria da nobre deputada Dra. Damaris Moura, o projeto em epígrafe pretende instituir a "Semana Estadual das Meninas".
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo qualquer emenda.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno. 
II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, não se vislumbra qualquer conflito da presente propositura com as cartas maiores dos âmbitos federal e estadual, nem o conflito com quaisquer princípios que fundamentam nosso ordenamento jurídico. 
Conforme mencionado, trata-se de uma iniciativa que busca instituir e incluir no Calendário Oficial de Eventos do Estado de São Paulo, a “Semana Estadual das Meninas”, a ser celebrada anualmente no mês de outubro, durante a semana do dia 11.  A instituição da data objetiva estimular a realização de eventos que busquem fomentar ações socioeducativas e preventivas na promoção dos direitos das meninas e mulheres adolescentes, bem como reconhecer a necessidade de se ampliar as estratégias para eliminar as desigualdades sociais em nosso estado.
As violências pelas quais as meninas são submetidas são naturalizadas e percebidas como parte inerente a sua vida, e é essa noção que a data pretende debater.

O artigo 5º da Constituição Federal é implacável ao estabelecer a igualdade perante a lei. A igualdade de gênero é um dos pilares para construção de uma sociedade verdadeiramente igual, justa e democrática.
Pontuo que é de minha autoria o Projeto de Lei nº 1243, de 2019, que pretende instituir, no Estado, o “Dia da Menina”. Por ser uma proposta de deliberação conclusiva, não vejo óbice para que as duas propostas sigam sua tramitação regular. 

Por fim, saliento que não há legislação instituindo a data em questão.
Portanto, considero que não há qualquer impedimento no âmbito da constitucionalidade material que impeça o regular trâmite do presente projeto nesta casa legislativa.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 648 de 2020.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
